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ANEXO I

TERMo DE REFERÊNCIA

O Fundo Municipal de Meio Ambiente de Canaã dos Carajás - PA, pessoa juridica de direito público,

devidamente inscrito no CNPJ: í2.608.981/0001-33, com sede na Rua: Cumaru S/N, Bairro Nova Canaã

CEP: 68.537400, reptesentada nêsse ato pelo Sr. Marcus Vinicius Brito Nascimento, nomeado pêla

portana 0174f2{2{GP, resolve formalizar a seguinte Solicitaçâo para fins licitatórios, com o objeto mais

abaixo descriminado, amparado legalmente pela Lei Federal Lei Federal 14.133/2021, Lei de Licita@es e

Contratos Administmtivos e suas altera@s postenores.

í. CONDIçÔES GERATS DA CONTRATÂçÃO

1.'1, OBJETO: Contrata@o de empresa especializada em serviços gráfims para atender a

demanda da Secretaria Municipal dê Meio Ambiente de Canaã dos Carajás - PA.

PLANILIIA OESCR'TIVA

oEscRtçÃo Dos rENs UNO OUANT
VAIOR

UNÍTÂRIO

VÂLOR

TOTAL

1

{o.e3so FoÍImb dórado. iÍIpíessão colo.rda eÍn p€pel OÍset oo

r 10dn, c.rn iÍ?íe.são de kEo, düeíeço, emal,lebfurB e d€rnaÉ

É0.
1m0 RS 1.83 R$ 1.&30,m

2

Cqlh@ dê Bt@ ê auto de infr@ com três vhg nt,reradô,
cobÍi(às, caÍbonôd6, auto{opiâüv6,.om 100 Égims. tiled 22

r30dÍ!
Un,J 100 R§43,31 R$ 4 331.00

3

C.lríe@ de BaÍnerem lona, 44q, Írgê§§âo dgibl êm (X (qúaro

coíes) â bâse ê sotvênb, com nBdsm em b6láo em qma e

erúae, cqn adarÍEnb eín bonadla e coÍú paÍa fuaÉo. Med.

0,80 x 12&nt

30 R§ 139,67 R§1190,10

Cooíê@ de Faixa êm bna, 1409, itwêlsão dEitslem 04 (quato

coírs) a base ê sofuenE, ccrn madeira em b6h eín cina e

eíúrtro, cqr aáamnb em bonadÉ e coída para ÍxaÉo. Mêd. 5

r lmt

2A R$350,00 RS 7 000,m

5

CdÉcÉo de des em chapa & @ gdvanizada, .om iÍlpíêsão
€m adesiro, Írpd. 1,50 x 'lrÍrt. @m dds súpoíbs dê tubo meÉho,
gotvaÍzdo dê 2 mts dê aturâ e ÍxâFo .ofi pa"atr3o3, por@s ê

aíruêfus

Uni, 100 R$ 573,11
R$

57.341.00

6

Cq|fe@ & placa3 em chapás 0al'/anizadas, com imples§ào êm

ad6ivo, Íned- 60 x 80cm coírl supdb de tio meÉko galvaúado

de 2 mb de altira e fxáçào com p6íãfusos, porcas e aíuelõ Jnd 40 RS 288 66
RI

I t 516,10
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1.5. Os bens o§eto desta mntrâtação são caracterizados como comuns, conÍorme

.lustiÍicaüva mnstante do Estudo Técnico Preliminar.

2. DESCRçÃO DA NECESSIDADE DACONTRATAçÂO:

2.'l, A Contratação de empresa especializada em sewiços gráficos, uma vez que é imprescindível

para supnr às necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Canaã doo

Carajás - PA e Unidades pr ela asshtida, bem como paÍa dar atendimento, de ÍoÍma

satisfatória, às constantes demandas das unidades organizacionais, tendo em vista que a

Secretaria necessita dos servips gráírcos para promover as campanhas educativas,

identifcar espaços ambientais sensíveis, de áreas verdes, bosques, parques e áÍeas de
preservação permanente, além de manler as atividades administrativas dos &mais setores.

2.2, No que se reÍere, ao quantitativo o mesmo foi mensurado levando-se em comideração uma

quantidade estimada suficienle ao atendimento da demanda, deüdamente ponderado em

históricos anteriores pelos departamentos responsáveis pela supeÍvisáo dos serviços de

7

Corb@ de caíaha dÍàtEâ colonda, ÍÍBd. 15 x 21(,n. cdn 20

péBinas..ap6 impÍessa em papêlcdldE bÍiho A0gh2. Í*ú de

pagina ifipí€ssâem papêlcouche bnhoeÍ*Ie909 a 1500. 4coíese

ixaeáo com dob gramp6. Com impíesrào êín Esolução bbgráfca
1440dÊ

l.lnd 3.000 R§20,54 Rt61.620,m

8

Contu@ de revislâ didática coloíÍra, b.naúo 44, @m 30 a 32

págsEs, capa impÍrssâ êm pâpêl(,udp bÍiho 23091m2. ÍÍ*)b de

pagiE iíp.esso cí p4d cúdle bntú eúe 909 a 1509. 4 ooÍes e

Íxaçà com doi grampos- com iíArê$b em ÍesoluÉo fobg&
1440dri

Uní R§32í7 RS32.470,m

I
Ccne@ de poníeh ooloÍilo, m€d. 0.í0 r21cm, com inpíêsstu em

papet cotrlE bdtro 900, 4 coíê§. Cdn imp.e6são sn re.ofuF
htogr'áf.a í410Qi

Und 5.000 RS 2.18
R$

í0.9ü).@

10

ConÍêcçá) de caÍtáz coloÍijo, med. 4.{ x,6,{cm, impresso em pâpel

cdlúê bílho 709, 4 coÍês coíh impessão em resohçà lolográúca

14,{ndfi Und 5m R§ 14,10 R$7.050,00

TOÍAL
R§

198278.50
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1,3. 0 objeto desta contntaÉo não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme

Decreto n0 10.818, de 27 de setembro de 202'1.

1,4. 0 prazo de vigência será de 12 (doze) meses e podeÉ ser pronogado, por igual

período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do artigo 84 da Lei n' 14.133, de

2021.

1.m0
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fomecimento de maleÍiais gráficc, respeitando uma maÍgem de suportar um eventual

aumelto da demanda;

2.3. Diante do exposto, toma-se de suma imprtância a contrataÉo dê empresa especializada

êm fomêcimênto de serviços gÍáficos, ob.ietivaÍldo, de ÍoÍma satisÍatóÍia, às constantes

demandas, conseguindo assim, manter os sewiços com maior agilidade, qualidade e

celeridade.

3. DESCRTçÃO DA SoLUçÃO CoMO UM TODO

3.'1. A soluÉo escolhida para atender as demandas institrcionais relacionadas às necessidades da

Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Íoi da conlrataÉo, através de processo licitatório Pregão

EleÍônic,o.

4. REQUISITOS DACONTRATAçÃO:

SUBCONTRATAçÃO:

4.1. Não será admilida a subcontrataÉo do objeto licitado

GARANTIA DA COI{TRATÂçÃO:

4.2, Não haverá ex[ênda da garantla da contratação dos artioos 96 e sequintes da Lei no 14.133, de

2021, pelas razões c'onstantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. RESPONSAB'UDADESDACONTRATADA:

5.'1, Arcar com todas as despesas, dirêtas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties,

deconentes do fomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para o Fundo Municipal de Meio Ambiente

de Canaã dos CaÍajás;

5.2. Manler a compaübilidade mm as obrigaÉes assumidas durànte todo o contrato;

5.3, Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que es§a em desacordo com as

especifca@es exigidas e padrôes dê qualidade exigidos;

5.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à AdministÍação ou a terc€iros, decorrente

de sua culpa ou dolo até a enbega dos produtos;

5,5, ResponsabilizaÊse pelo Fiel ümpÍimento do pÍazo de entrega dos produtos;

5.6. Prestar todc os esclârecimeíltos que Íorem sdicitados pela Administraçã0, durante a execuÉo

do contrato

5.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando âssim solicitado pelo ôrgão

contratante, no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.
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6. RESPONSABIUDADESDACONTRATANTE:

6.í. Rejeitar todo e qualquer produto que náo atendem aos requisitos mnstantes nas especifica@s

na planilha descritiva:

6.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho.

7. EXECUçÃO DO OBJETo

CONDIçÔES DE ENTREGA:

7.'1. A emissão do recebimento definitivo não eximirá a Contratada de suas resposabilidades, nem

invalidará ou comprometerá qualquer reclamação que órgão Contratante venha a fazer, baseada m
existência de produto alimenticio inadequado.

7.2. A enfega dos serviços gráficos, deverá oconer no horário especificado pela Secretaria

requisitante no ato da solicilaçá0, que deverá ser feito 05 (cinco) dias antes da enfega, contorme

cronograma de Íonecimento eiou em casos excepcionais com até 1 (um) dia de antecedência do evento

que necessitara de serviços gráfcos;

7,3. 0s serviços gráfims, serão objeto de inspeçâ0, que será realizada por servidor designado pela

Secretaria Requisitante especialmente para tal flm, o qualserá responsável pelo atesto & ato;

7.1. Apos comprovado o Íomecimento, pelo atesto do fiscal designado, Íeceberá e atestaÉ as

respectivas Notas Fiscais, encaminhandGas em ato contínuo ao selor financeiro, para pagamento;

7.5. Caso o iornecimento dos serviços gráúcos, não satisfaça às especifcaçoes exigidas, nâo serão

aceitos, devendo ser retrados pela CONTRATADA, por sua conta e risco, imediato, contados da

notificação encaminhada pelo CONTRATAI,ITE.

LOCAL E PRAZO DA ENTREGA DOS BENS:

7,6. Os Íomecimentos a serem realizados deverão seguir o üonograÍnÍl organizado pelo Setor de

administração - SEADMI, onde descreverá (akavés de oficios) como deverão ser as entregas esüpulando

quantidades, dabs, locais e horários, visando o bom andamento dos cronogramas propostos no deconer

do ano. As vias apresentadas ao Setor de administraÉo - SEADMI, deverão estar devidamente

carimbadas e mm assinafuras (por extenso) dos responsáveis pelos recêbimentos Serviços gráficos.

a) Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior veÍifcagão da

conÍormidade do produto alimentício om as especifica@s conslantes da proposta da

empresa e especiÍicaçoes téoricas eígidas.

b) DeÍinitivamente, apôs a verificaçáo da qualidade, da quanüdade dos serviços gÉfcos

e sua consequenle aceitação, medianle a emissão do Termo de Recebimento Definiüvo

assinado pelas partes.

7,7. No caso de a entrega ser eÍetivada por terceiros - transportador ou semelhante, o recebimento

será conforme dêscÍito acima. No entanto, o recebimento provisório e definitivo poderá, também, ser

efetuado concomitantemente, desde que esteja presente !m representante da empresa Íomecedora e
que os serviços gráficos sejam devidamente conferidos, conÍoÍme descrito acima.
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8. GÂRANT|Â MAI,TUTENçÃO E ASSTSTÊNC|A TÉCNTCA:

8.1. O prazo de garantia é aquele estabelecirio na Lei no 8.078, de 11 dê sêtembro de 1990 (Codigo

de Defesa do Consumidor)

9. GESTÃO DO CONTRATO:

9.1, O contrato deverá ser execuhdo felmente pelas partês, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei no 14.133, dê 2021, e cada parte respordeÉ pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

9,2, Em caso de impedimento, ordem de paralisa@o ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será pronogado automaticamente pelo tempo coÍrespondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

9.3. As comunicaÉes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal Íormalidade, admilindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fm.

9.4. O órgão ou entidade podeÉ convocar rêpresentante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

9,5, Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reuniáo inicia! para aprêsentaÉo do plano de fiscaliza$o,
que conteÉ informaçóes acerca das obriga@es contratuais, dos mecanismos de Íiscalizaçã0, das

estratégias para exe{ução do objeto, do plano complementar de execuÉo da conhatada, quando houver,

do método de aferiÉo dc resultados e das sanções ay'icáveis, dentrê outros.

9.6. A execu@o do contrato deverá ser acompanhada e flscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos Íespectivos substitutos no 14.133 de 2021 art.117 ca

9,7. A êxecuÉo dos serviços será acompanhada e fiscalizada pela Sr.' Franksuelmo Barbosa dos

Santos, CPF n0 675.XXX.XXX-53, Matricula: 0100940, cargo/funÉo: ANAL. DE POLIT. PUBLICAS

EGEST.GOVERNAMENTAL-

9.8. O Íiscal técnico do conlrato acompanhará a execuÉo do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condiSes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto no 11.246. de 2022. arl 22. Vl)

9.8.1. O Íiscal técnico do contralo anolaÉ no histórico de gerenciamenlo do conlrato

lodas as oconências relacionadas à exea;ção do conlrato, com a descÍiÉo do que for

necessáriô para a regulaízação das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.'133, de

202'1. art. 117. §10, e Decrelo no 11.246. de 2022. arl.22- lll:
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9.82. ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal técnico do contrato

emitirá notiÍicaçoes para a correÉo da execução do contrato, determinando prazo para a

conego. (Decreto no í 1.246. de 2022. art. 22. lll);

9.8,3, 0 fiscal tecnico do contrato in{oÍmará ao gestor do conlmto, em tempo hábil, a

situâção que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua coínpetência,

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246.

de2022.an.22"1Y\;

9.8.5. 0 fiscal técnio do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,

o término do mrtrato sob sua responsabilidade, com üstas à tempesüva renovação ou à
pÍonogaçáo contratual íDecreto no 11.246. de 2022. art. 22. Vll).

9.9.1. Caso oconam descumprimento das obrigaçoes contratuais, o Íiscal

adminishativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao

gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

competência; Decreto no 1 1 .24ô de 2022 art.23

9.10. 0 fiscal administratjvo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o ternim
do contmto sob sua responsabilidade, com vistas à tempesüva renovaÉo ou pronogagáo contratnl.

9.1 í, 0 fiscal do contrato será auxiliado pelos órgáos de assessoramento lurídico e de wrtrole intêmo

da Administtaçao, que deverão dirimir dúvidas e subsidiáJo com inÍormaÉes relevantes para prevenir

riscos na execufo mnlratual, na forna do art. 117, § 30 da Lei no 14.13312021.

í0. INFRAçOES E SANçÔES ADMTNTSTRATTVAS Fn. e2, XtV)

'10.í. Comete infração adminislraürra, nos termos do art 92, XlV, da Lei n0 14.1Í), de 2021, o

Contratado que, conforme dispõe o art. 155:

O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pêlas seguintes

infraçoes:

. I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;
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9.8.4. No caso de ocorências que possam inviabilizar a execuÉo do contrato nas

datas aprazadas, o fscal técnico do contralo comunicaÉ o Íato imediatamente ao gestor do

contrato. (Decreto n0 1'1.246. de 2022. art. 22, U;

9,9. O fiscal administratrvo do mntrato veriÍicará a manutenÉo das condiçoes de habilitação da

contÍatada, acompanhará o empenho, o pagamenlo, as garantias, as glosas e a Íormaliza$o de

aposülamento e termos aditrvos, solicitando quaisquer documentos comprobalórios pertinenles, caso

necessáno (4rt.23. le ll. do Decreto n0'11.246. de 2022).
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't0.2.
sanÉes

. l:- Oar causa à iaexeo:ção parcial do contrato que cause grave dano à Administraçã0,

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

o lll- Dar causa à inexecuÉo total do contrato;

r lV - Deixar de ert egar a doojmentaÉo exigida para o certame;

. V- Não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente
justificado;

o Vl - Não cêlebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a

contrataÉo, quando convocado dent o do prazo dê validade de sua proposla;

o Ml - Ensejar o .ehrdamento da execuÉo ou da entÍega do objeto da licitação sem

motivo justificado;

o VIll- Apresentar declarafo ou documenta$o falsa exigida para o certame ou preslar

declaraçao falsa durante a licitaÉo ou a execuÉo do contrato;

r lX - Fraudar a licilação ou p,aticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;

o X - Comportar-se de modo inidôneo ou mmeter faude de qualquer natureza;

o XI - Praticar atos ilicitos mm üstas a Írustrar os ob.jetivos da licih@o;

o Xll - Pnticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao responsável pelas infra@s admiristrativas acima descritas as seguintes

10,2,1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do

contÍato, sempre que não se justificar a imposição de penalilade mais grave (art. 156, §2,
da Lei);

10,2.2. lmpedimento de licltar e contratar, no âmbito da AdministraÉo Pública direta

e indireh da Uniã0, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as mndutas

descrilas nos incisos ll a Vll acima, sempÍe que não se justifcar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, §40, da Lei);

í0.2.3. Declaração de inidoneidade para licitrÍ e conlrâtaÍ, quando praticadas as

condutas descÍitas nos incisos Vlll a Xl, bem como nas descritas nos demais incisos que

justifiquem a imposi@o de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar

ou conlratar no âmbito da Administrafro Pública dÍeta e indireta de todos os entês

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (kês) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §50, da

Lei)

10.2.4. Multa: Compensatôria, para as infta@es descritas nos incisos Vlll a Xl acima,

de 0,5% a 30% do valor do contrato.

,t1. CRÍTÉRIOS DE PAGAMENTO:

í'1.1. A CONTRATADA deverá entregar a nota fscal e fatura conespondentes aos maleriais enhegues

na Secretaria Municipal de Meio Ambiente;
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1'1,2. 0s bens entregues deverão ser rigorosamente, aqueles descdtos.a Nota de Empenho, sendo

que, na hipotese de entrega de produto diverso, o pagamento ícará, em sua totalidade, suspenso até a

respecüva regulariza@o;

1í,3. O pagamento somenle será efetivado depois CONTRATADA, e recebimento definitivo do objeto,

ficando esse ciente de que as certidôes apresentadas no ato da contrataçao deverão ser entregues

novamênte, em plena validade, em cada Íase de pagamento;

11.4. 0s bens pderâo ser rejeitados, no todo ou em parte, indusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificaçoes constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser subslituídos no prazo de 15 (Quime) dias, a conlar da notificação da conúatada, às suas

custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.

12. DO RECEBIMENTO:

12,1, Para eÍeito de recebimento provisôrio, ao f.tal de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico

do contrato irá apurar o resultado das avaliaFes dã execuÉo do obieto e, se for o caso, a análisê do

desempenho e qualidade da prestaÉo dos serviços realizados em mnsonância com os indicadoÍes

previstos, que podeÉ resultar ao redimensionamento de valores a serem pagos à conlratada, Íegistrando

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

12.1,1, O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruÍ ou

subsüfuir, às suas expensas, no todo ou em parle, o objeto em que se verificarem vícios,

deíeitos ou incorre@es resultantes da execuçáo ou matenais emprêgado§, cabendo â

Íiscalizaçao não atestar a última e/ou única nrdiçáo de serviços alé que sejam sanadas

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimelto Provisorio.

12.1.3. O recebimenlo provisório tambem frcará sujeito, quando cabivel, à condusão

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruçoes exigíveis.

'12,1.4. Os matenais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificages constantes neste Termo de Referência e na proposh,

sem prejuizo da aplicação das penalidades.

'12.2. Quando a Íiscalização for exercida por um únim ssrvidor, o Termo Oetalhado devêrá @ntêr o

registro, a análise e a condusão acerca das oconências na execução do contrato, em relafo à

fiscalização técnica e administrativa e demais docuÍnentos quo julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do conlrato para recebimento definitivo.

12.3. Os matenais seÉo recebidos detnitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contadG do

recebimento provisório, por servidor ou comissáo designada pela autoridade competente, apos a
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ve.ificação da qualidade e quanlidade do se ço e @nsEuente aceita$o mediante termo detâlhado,

obedecendo os sEuintes procedimentos:

12,3.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais tecnbo,

administraüvo e setorial, quando houver, no cumprimento de obriga$es assumidas pelo

mntratado, com menção ao seu desempenho na execuÉo contratual, baseado em

indicadores o§etivamente definidos e aíeridos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes, conforme

regrlamento (art. 2'1. Vlll. DecÍelo n0 1'1.246. de 2022).

12.3,2. Realizar a análise dm relalôrios e de toda a documentafo apresentada pela

fiscalização e, caso haia inegularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas coth"tuais pertinenles, solicitando à CONTRATADA, por

escrito, as Íespectivas coÍe9fus;

12.3.3. Emitir Termo Cirorr:stanciado para efeito de recebimento definiüvo dos

serviços prestados, com base r:os relalórios e documenta@es apresentadas; e

12,3.4, ComunicaÍ a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatum, com o valor

exato dimensionâdo pela liscallzaÉo.

í2,3.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de conlratos para a formalização

dos procedimentos de liquidafo ê pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão.

12,4, No caso de controvérsia sobre a execuÉo do objeto, quanto â dimensão, qualidade e

quanüdade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133. de 2021, comunicandose à

empresa paÉ emissão de Nota Fiscal no que perlence à parcela incontroversa da exeflÉo do obieto,

para eÍeito de liquidação e pagamento.

12,5, Nenhum prazo de recebimento oconerá enquanto pendente a solução, p€lo contratado, de

inconsistências veiÍcadas na execução do objeto ou no instumento de cobrançá.

12.6. O recebimento provisóÍio ou definiüvo não excluiÉ a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-prcfissional pela peíeita execução do contrato.

13. LIQU|0AçÃO

í3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de mbrança equivalente, corerá o prazo de 10 (dez) dias

úteis para fins de liquidaÉo, na fosna desta seÉo, pÍonogáryeis por igual periodo.

13.2, 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

pronogaÉo, no caso de mntratações deconenles de despesas cujos ralores não ultrapassem o limite de

quetÍatao@.
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13.3. Para Íins de liquidação, o setor mmpetente deve veÍiÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresenlada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a)

b)

c)

d)

e)

0

o prazo de validade;

a dâta da emissáo;

os dados do contrato e do órgão contraknte:

o período respectivo de execuÉo do contrato;

o valor a pagar; e

eventual dataque do valor de reten@s ttibutárias cabiveb.

13,4, Havendo eno na apresentaÉo da Nota Fiscal/Fatun, ou circunstância que impeça a liquida@o

da despesa, êsta ficaÉ sobrestada até que o contÍahdo proúdencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo apos a comprovação da regularização da situaÉo, sem ônus à conhatante;

13.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

reguladdade fiscal, sendo ônus da contratada a sua apresentação.

í3.6. A Administra@ deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitafo exigidas no edital;

b) idenüÍicar possível razão que impeça a parlicipação em licltagão, ao âmbito do órgão ou

entidade, que implique proibição de contmtar mm o Poder Público, bem como oconências

impediüvas indiretas.

í3,7. Constatando-se, a situação de inegularidade do contratado, será providenciada sua müficaçá0,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pftrzo,

apresente sua defesa. O prazo podeÉ ser pronogado uma vez, por igual pêríodo, a cÍilério do

contmtantê.

13.8. Nâo havendo regularizaÉo ou sendo a defesa considenada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos ôrgãos responúveis pela fiscalizagao da regularidade fiscal quanto á inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamenlo a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinenles e necessários para garantir o recebimento de seus sàjilos.

13.9. Persisündo a inegularidade, o conbatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

cont atual nos autos do processo adminisÍativo mrrespondente, assegurada ao contratado a ampla

deÍesa.

13,í0. Havendo a eÍetrva execuçâo do objeto, o pagamentos seÍão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o confatado não regularize sua situaçâo junto ao SICAF.

í4. PRAZODEPAGAMENTO:

11,1, O pagamento se.á efetuado no prazo máximo dê até 10 (dez) dias úteis, contados da finalizâção

da liquida@o da despesa, conforme seção anterior.
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14,2, No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo fnal do prazo de pagamento até a data de sua eíetiva realizagâo,

mediante aplicação do índice IPCA de mnegáo monetária.

15. FORMA DE PAGAMEI{TO:

15.í. 0 pagamento seÉ realizado através de ordem bancária, para credito em banco, agênda e conta

mnente indicados pelo contratado.

15.2. Será mnsiderada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para

pagamenlo.

15,3, Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tnbutária previsla na legislaÉo aplicáve'

í5.3.'t. lndependentemente do percentual de tributo irserido na planilha, quando

hower, serão reüdos na fonte, quando da realiza@o do pagamento, os percentuais

eslabelecidos nâ legislação úgente.

15.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos leÍmos da tei Complementar no

'123. de 2006. não soíreÉ a retenÉo kibutária quanto aos impostos e contribui$es abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovaÉo, por me'ro

de documenlo oficial, de que laz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

í6. FoRMA DE SELEçÂo E CR|TÉR|O DE JULGAMENTO DA PROPOSTA:

16.1. 0 fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇAO, sob a

forma ELETRÔNlCA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

17. ESNMAIIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

'17.1. O o.rsto estimado tolal da confataÉo ê de Rl í98.278,íl (Cento e noventa e oito mil,

duzentos e setenta e oito Íeab e cinquenta cenlavos), mnforme planilha acima, conforme

custos unitárioo apostos em anexo.

í8. DAORIGEM DOS RECURSOS E DAS DOTAÇÕES ORçAMENTÁRIAS

18.1. Em cumprimento a Lei 14.133D021, os Íecunos orpmentários para as despesas acima

mencionadas serão pagos com os recursos da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, nas sEuinles

dota@s para o exercicio de 2025.

Unidade Gestora: Fundo municipalde meio ambiente
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-rgãd 

18- secretaria i/unicipal de Meio Ambiente

Unidade Orçamentária: 1728 - Fundo Municipal de Meio Ambiente

Proieto etividede: - 18 il21UG 2.183 - Manter o programa de fiscalizaçã0, licenc. e monito.amento ambiental

Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros servips de terceiros - pessoa juridica

Subelemento: 3.3.90.39.63- Serviços gráÍicos

Fonte:'1708

Valor: Rt198.278,50 (Cento e noventa ê oito mil, duzentos ê setentâ e oito rêais e cinquenta centavos)
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